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de Cargos e Carreiras! de 29 de maio de 1992, no que não 
conflitar com o estabelejcido nesta Lei. 

Art. 27 - despesas decorrentes desta Lei cor-
rerão à conta das doteções orçamentárias próprias da Autar-
quia Municipal de Trân|sito, Serviços Públicos e de Cidadania 
de Fortaleza (AMC). 

Art. 28 - ll^ermanecem em vigor os demais dispo-
sitivos constantes na Ldi n® 8.419, de 31 de março de 2000; na 
Lei n° 7.141, de 29 de maio de 1992, não alterados por este 

instrumento legal e pela Lei n^ 8.692, de 31 de dezembro de 
2002. 

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial, revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 31 de maio de 2004. 

Juraci Magalhães 
PREFEITO DE FORTALEZA 

ANEXO I 

CARFÍEIRA CARGO CLASSE REFERENCIA NÚMEROS 
DE CARGOS 

CONDIÇÃO MÍNIMA PARA O 
INGRESSO NA CARREIRA 

Administraçi 
ção e Fiscal 
• • Trânsito 

ão. Opera 
ilização dc 
(AOFT) 

Agente Municipal 
de Operação e 
Fiscalização de 

Trânsito 

5 B a 5 D 
5 E a 5 G 

III 5H a6B 450 
IV 6 C a 6 F 

Formação em nível médio 

6G a7C 

ANEXOU 

' Assiduidade e pontual dade: de O (zero) a 3 (três) pontos. 
Participação em comssão ou grupo de trabalho de interesse da Administração Municipal ou curso de reciclagem promovido ou 
apoiado pe l i Autarquiu Municipal de Trânsito, Serviços Públicos e de Cidadania de Fortaleza (AMC): de O (zero) a 2 (dois) pontos. 

I Nota subjet va atribuícja pelo Chefe imediato que deverá considerar a qualidade do trabalho desenvolvido: de O (zero) a 2 (dois) pon-
toé. 

' Disciplina: de O (zero) [a 3 (três) pontos 
* * * * * * * * * 

LEI N2 8845 DE 31 DE MAIO DE 2004 

Declara de utilidade pública a 
ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA 
BENEFICENTE DE PORAN-
GABUSSU (APRISCO). 

I A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E Eljl SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1® - Fica de-
clarada de utilidade pública a Associação Evangélica Batista de 
Porángabussju (APRISCO), vinculada à Igreja Batista de Po-
rangabussu, entidade civil de personalidade jurídica de direito 
privado, de ratureza filantrópica, sem fins lucrativos, com sede 
nesta capital Art. 2® - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação oficial, revogadas as disposições em contrário. 
PA^O DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 31 
de maio de ÍI004. Juraci Magalhães- PREFEITO DE FORTA-
LEZA. 

* * * * • * * * * * 

N» 8846 DE 31 DE MAIO DE 2004 

Declara de utilidade pública a 
ASSOCIAÇÃO FAMILIAR DO 
PARQUE AGUA FRIA. 

; i A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
cNeTA E eu SANCIONO A SEGUINTE LEI: Art. 1® - Fica de-
cl irada de utilidade pública a Associação Familiar do Parque 
Á jua Fria, entidade civil de personalidade jurídica de direito 
piivado, de natureza filantrópica, sem fins lucrativos, com sede 
e p r o nesta capital. Art. 2- - Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação oficial, revogadas as disposições em contrário. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 31 
dé maio de 2004. Juraci Magalhães- PREFEITO DE FORTA-

ZA. 
* * * * * * * * * 

LEI N« 8847 DE 31 DE MAIO DE 2004 

Altera a Lei n® 8.287 de 07 de 
julho de 1999, que regulamenta 
o Fundo de Defesa do Meio 
Ambiente (FUNDEMA) e dá ou-
tras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA DE-
CRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1® - O Fundo de Defesa do Meio Ambiente 
(FUNDEMA), criado pelo art. 205 da Lei Orgânica do Município 
de Fortaleza, regulamentado pela Lei n- 8.287, de 07 de julho 
de 1999, ficará vinculado à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Controle Urbano (SEMAM). 

Art. 2- - O Fundo de Defesa do Meio Ambiente 
(FUNDEMA) tem como finalidade o desenvolvimento de Pro-
gramas de educação ambiental, recuperação do meio ambiente 
degradado e a preservação das áreas de interesse ecológico, 
compreendendo a execução das seguintes atividades: 

I - proteção, conservação, preservação e recupe-
ração e melhoria do meio ambiente, em especial os recursos 
hídricos; 

II - apoio à capacitação técnica dos servidores da 
SEMAM, assim como na participação e realização de eventos, 
seminários, congressos, cursos, campanhas, programas de 
educação e de gestão ambiental; 

III - apoio às ações para implementação da 
Agenda 21 no Município; 

IV - apoio ao desenvolvimento de atividades 
concernentes à implantação do zpneamento ambiental do Mu-, 
nicípio; 

V - apoio ao desenvolvimento de atividades refe-
rentes ao licenciamento ambienta|; 

VI - apoio à formulação de normas técnicas e 
legais, padrões de proteção, conservação, preservação e 
recuperação do meio ambiente, observadas as peculiari-
dades locais e o que estabelece a legislação federal e esta-
dual; 

VII - atividades de educação ambiental e promo-^ 
ção de pesquisa científica, visando á conscientização da popu;.: 
lação sobre a necessidade de proteger, preservar, conservar e. 
recuperar o meio ambiente; 

VIII - apoio ã criação de unidades de conserva 
ção no Município para proteçãol conservação e preservaçaO: 
ambiental; i 

IX - manutenção d^ qualidade do meio ambienie 
natural e artificial do Município, niediante a intensificação das, 
ações de fiscalização ambiental eide controle urbano; 

X - incentivo ao uso de tecnologia não agressiva 
ao ambiente; 

XI - apoio á implantação e manutenção do ca-
dastro de atividades econômicas! utilizadoras ou degradadoras 
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de recursos ambientais, mediante a coleta e a catalogação de 
dados e infomiações sobre as rriesmas; 

XII - controle, monitoramento e avaliação dos 
recursos naturais do Município', visando à proteção, à preser-
vação e à conservação de áreas de interesse ecológico, em 
especial as dunas, assim como a recuperação de áreas degra-
dadas; 

XIII - apoio à implantação e à manutenção de um 
sistema de informações referentes ao meio ambiente e controle 
urbano, em parceria com as demais Secretarias; 

XIV - apoio às políticas de proteção à fauna e à 
flora, vedadas, na forma da Lei, as práticas que coloquem em 
risco sua função ecológica, provoque extinção de espécie ou 
submeta os animais à crueldade; 

XV - controle, monitoramento, avaliação e fiscali-
zação da emissão de sons e ruídos de toda espécie, produzi-
dos por qualquer meio, considerando sempre os locais, horá-
rios e a natureza das atividades emissoras, visando à compati-
bilização do exercício da atividade com a proteção e preserva-
ção da saúde, da segurança e do sossego público; 

XVI - apoio à formação de consórcio intermunici-
pal, objetivando a proteção, preservação e conservação da vida 
ambiental das bacias hidrográficas que ultrapassem os limites 
do IVIunicípio; 

XVII - apoio à análise, controle, fiscalização e 
monitoramento das atividades potencial ou efetivamente polui-
doras ou degradadoras do meio ambiente, praticadas por pes-
soa física ou jurídica; 

XVIIi - apoio ao estabelecimento de padrões de 
efluentes industriais e as normas para transporte, disposição e 
destino final de qualquer resíduo resultante de atividades indus-
triais e comerciais passíveis de degradação ambiental; 

XIX - estudos, programas e projetos para recicla-
gem e diminuição do lixo urbano; 

XX - exames laboratoriais para fins de diagnósti-
co ambiental ou relacionados com saúde pública; 

XXI - apoio ao monitoramento ambiental das 
instalações de antenas de transmissão de rádio, televisão, 
telefonia fixa e telefonia móvel (celular), e de telecomunicações 
em geral, no âmbito do Município; 

XXII - articulação e celebração de convênios e 
outros ajustes com organismos federais, estaduais, municipais 
e organizações governamentais ou não governamentais 
(ONGs), nacionais ou estrangeiras, para a execução coordena-
da e a obtenção de financiamentos para a implantação de 
planos, programas e projetos relativos à proteção, ã preserva-
ção, à conservação, à recuperação dos recursos ambientais, 
naturais ou não, e de educação ambiental; 

XXIII - apoio ao monitoramento de engenhos de 
propaganda e publicidade; 

XXIV - elaboração de planos, programas e proje-
tos para áreas verdes, parques, praças e áreas remanescen-
tes. 

Art. 3® - Constituem receitas do Fundo de Defesa 
do Meio Ambiente (FUNDEMA): 

I - dotações orçamentárias oriundas do próprio 
Município; 

II - taxas de licenciamento ambiental; 
III - taxas referentes às atividades de controle 

urbano, abrangendo a análise e aprovação de projetos de par-
celamento do solo, projetos arquitetônicos, alvará de constru-
ção e reforma de edificações com área acima de 80m=; 

IV - taxas decorrentes das atividades de cadas-
tramento de engenhos de propaganda e publicidade e de licen-
ciamento de engenhos especiais; 

V - multas administrativas por atos lesivos ao 
meio ambiente decorrentes da utilização dos recursos ambien-
tais e por descumprimento de medidas compensatórias desti-
nadas à proteção, à preservação, à conservação, à recupera-
ção e/ou á correção de degradação ambiental causada por 
pessoa física ou jurídica, pública ou privada; 

VI - recursos decorrentes da aplicação de medi-
das compensatórias destinadas à implantação ou á manuten-
ção de unidades de conservação, contratação de estudos. 
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projetos e serviços de natureza ambiental, aquisição de equi 
pamentos e execução de obras relacionadas- à proteção, à 
preservação, à conservação e à recuperação do meio ambien 
te. 

VII - contribuições, subvenções e auxílios ds 
União, do Estado, do Município e de suas respectivas autar-
quias, empresas públicas, sociedades de economia mista e 
fundações; 

VIII - recursos oriundos de convênios, jcontratos e 
consórcios celebrados entre o Município e instituições públicas 
e privadas, observadas as obrigações contidas nos respectivos 
instrumentos; 

IX - recursos oriundos de doações de pessoas 
físicas ou jurídicas e de organismos privados, nficionais ou 
internacionais; 

X - rendimentos de qualquer natureza auferidos 
como remuneração das pennissões, concessões ou cessões 
de áreas remanescentes a terceiros pelo Município; . 

XI - rendimentos de qualquer naturei a auferidòs 
como remuneração de aplicação financeira; ' 

XII - valores oriundos de condenações judiciais 
referentes às ações ajuizadas pelo Município de Fôrtaleza, èm 
decorrência de atos lesivos ao meio ambiente; | 

XIII - valores arrecadados com a CDbrança ide 
serviços prestados, tais como fotocópia de plantas urbanísticas 
e legislação municipal, inclusive em meio digital, cujos pregos 
serão estabelecidos por rnelo de ato do Chefe do P- )der Exetú-
tivo, com base no que dispõe o inciso II, do art. 297, da Conso-
lidação da Legislação Tributária do Município, aprovada pelo 
Decreto n» 10.827 de 2000; ; 

XIV - outros recursos que, por suia natureza, 
possam ser destinados ao FUNDEMA. ' í 

Art. 4® - Os recursos oriundos do Fundo de Defe-
sa do Meio Ambiente (FUNDEMA) serão depositados em conta 
específica e serão destinados à realização das atividades pre-
vistas no art. 2® desta Lei. ' 

' Art. 5® - O FUNDEMA será gerencijado por üm 
Conselho Gestor que terá as seguintes atribuições: | 

I - estabelecer e executar a política de aplicação 
dos recursos do FUNDEMA, observadas .as diretrizes básicas' e 
prioritárias definidas pela Administração Municipal, incluindo as 

etembro de estabelecidas no Decreto n® 11.484, de 18 de 
2003; ! 

II - apoiar, acompanhar e avaliar a rèalização de 
ações e projetos relativos ao desenvolvimento de! tecnologias 
não agressivas ao ambiente e à sua proteção, preservação, 
conservação e recuperação; i 

III - elaborar o plano orçamentário e de aplicação 
dos recursos do FUNDEMA, em consonância còm a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias do Município, observados os prazos 
legais do exercício financeiro a que se referirem; 

IV - analisar e aprovar as prestações de contas 
trimestrais relativas à aplicação dos recursos do FUNDEMA; , 

V - encaminhar as prestações de contas anuais 
do FUNDEMA à Câmara Municipal, conforme exigjido em rela-
ção aos recursos gerais do Município; 

VI - apoiar e participar da celebração de convê-
nios e contratos relativos às atividades de interesse da Secr^a-
ria Municipal de Melo Ambiente e Conjrole Urbano (SEMÀM) 
inerentes às suas atribuições legais. ! 

Parágrafo Único - Serão consideradas prioritárias 
as aplicações dos recursos financeiros do FUNDEMA nas se-
guintes atividades: | 

I - unidades de conservação; 
II - programa de educação, ambiental; 
III • proteção, conservação ou recuperação ide 

áreas de mangue; 
IV - realização de cursos,i congressos e seminá-

rios na área ambiental; 
V - pesquisa e desenvolviijnento tecnológico. 
Art. 6° - O Conselho Gestor do Fundo de Defesa 

do Meio Ambiente terá a seguinte composição: i 
I - o Secretário da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Controle Urbano (SEMAM); 
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f II - o Coordenador de Políticas Ambientais da 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Controle Urbano 
(jSEMAM); 

III - o Sfecretário Executivo do FUNDEMA; 
IV - Sscretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Infra-Estrutiira (SEINF); 
V - o ecretário da Secretaria Municipal de Pla-

nejamento e Orçamento (SEPLA); 
VI - o Presidente da Comissão de Urbanismo e 

Melo Ambiente da Câmara Municipal de Fortaleza. 
§ 1» -

Secretário da SEMAI^. 
§ 22 -

Gestor do f=UNDEM/i 
ma remuneração em 
des. 

Art. 7» 
(FUNDEMA) terá um 

O Conselho Gestor será presidido pelo 

atribuições 

SEMAM, o i recursos 

Os membros integrantes do Conselho 
não terão direito à percepção de nenhu-
decorrência do exercício dessas ativida-

O Fundo de Defesa do Meio Ambiente 
Coordenador Executivo com as seguintes 

I - secretariar as atividades do Conselho Gestor; 
II - movimentar, juntamente com o Secretário da 

I financeiros do FUNDEMA; 
III • elaborar demonstrativos mensais sobre a 

situação patrimonial e financeira do FUNDEMA; 
IV - manter registro financeiro e contábil das 

receitas e liespesas relacionadas às ações desenvolvidas pelo 
Fundo; i 

V - elaborar a prestação de contas trimestral do 
FllJNDEMA; 
i VI - assinar, conjuntamente com o Secretário da 
SEMAM, os convênios e contratos realizados com a participa-
ção do FUfijDEMA; 

I VII - exercer outras atividades que lhe forem 
atribuídas lielo Secretário da SEMAM ou pelo Conselho Gestor. 

: § 1» - O Coordenador Executivo será auxiliado 
por 3 (três]| assistentes técnicos, sendo 2 (dois) de nível supe-
rior e 1 (um) de nível médio, para as atividades de apoio e 
execução aos serviços administrativos. 

i § 2s - Ao Coordenador Executivo do FUNDEMA 
será atribuída uma remuneração correspondente à gratificação 
de cargo comissionado com simbologia DNS-3, e aos assisten-
tes técnicojs de nível superior e de apoio será atribuída uma 
r^hiuneraçâo correspondente à gratificação de cargo comissio-
rtádo com áimbologia DAS-1 e DAS-2, respectivamente. 

! Art. 8« - Constituirão ativos do FUNDEMA: 
I • disponibilidades monetárias em bancos ou em 

caixas oriundas das receitas especificadas; 
II - direitos que porventura vier a constituir. 
Art, 9® - Constituirão passivos do FUNDEMA as 

obrigações de qualquer natureza que porventura sejam assu-
midas para a manutenção e funcionamento de suas atividades. 

Art. 10 - O orçamento do FUNDEMA obedecerá 
às mesma? regras estabelecidas pela Lei n- 8.749 de 11 de 
julho de 2Ô03, para as diretrizes orçamentárias do Município, 
integrando seu orçamento geral. 
I, Art. 11 - Esta Lei entra em vigor a partir da data 
de sua publicação oficial, ficando revogadas as demais dispo-
sições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FOR-
TALEZA, em 31 de maio de 2004. 

JuracI Magalhães 
PREFEITO DE FORTALEZA 

COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO DAS 
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA 

ERRATA DE AVISO DE DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO 
E ABERTURA DO CERTAME 

PROCESSO: Pregão Presencial n« 34/2004. 

FORTALEZA, 08 DE JUNHO DE 2004 

ORIGEM: Secretaria de Administração do Município - SAM. 
OBJETO: A seleção de pessoa jurídica para o registro de pre-

ços visando à aquisição de água mineral, sendo 
11.700 garrafões de 20 litros de água mineral sem 
gás (somente o líquido), para atender as necessida-
des dos Hospitais da Prefeitura Municipal de Fortale-
za - PMF, em conformidade com as especificações 
contidas no Anexo I, parte integrante do edital, com 
fornecimento parcelado. 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço unitário do item. 

A Pregoeira comunica aos licitantes e demais 
interessados a retificação no Aviso de Decisão de Impugnação 
e Abertura do Certame, acima referido, publicado em 01 de 
junho de 2004, no Diário Oficial do Município e Jornal o Estado. 
ONDE SE LÊ: • ... está prevista para o dia 08 de junho de 
2004, às 8h30min... . LEIA-SE: • ... está prevista para o dia 14 
de junho de 2004, às 14h30min... . Fortaleza, 07 de junho de 
2004. Marta Viana de Albuquerque - PREGOEIRA. 

* * * * * * * * * 

AVISO DE 
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

PROCESSO: Pregão Presencial n^ 36/2004. 
ORIGEM: Secretaria de Administração do Município - SAM. 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para registro de pre-

ços visando à aquisição de gêneros alimentícios não 
perecíveis (arroz, macarrão, farinha de milho (flo-
cão), óleo, sal, tempero, doce de banana, doce de 
leite, doce de goiaba, rapadura, biscoito ou bolacha 
tipo maria, biscoito ou bolacha tipo rosquinha sabor 
coco, biscoito-ou bolacha tipo rosquinha sabor leite, 
biscoito ou bolacha tipo cream craker, biscoito ou bo-
lacha tipo maisena, biscoito ou bolacha tipo bola-
chão, bebida mista de frutas, margarina, alho, caldo 
de carne, caldo de galinha, polpa de tomate e vitami-
na de frutas) para atender as necessidades das Es-
colas da Rede Pública de Ensino Municipal distribuí-
das nas Secretarias Executivas Regionais 1, II, III, IV, 
V, VI com recursos do Programa de Merenda Escolar 
(alunos da Educação Pré-Escolar e Ensino Funda-
mental e alunos da Educação de Jovens e Adultos -
EJA), de acordo com o Anexo I do edital. 

O Pregoeiro comunica aos interessados que a 
MS ATACADISTA E DISTRIBUIÇÃO LTDA., formulou pedido de 
esclarecimento aos termos do edital do processo em epígrafe, 
e que o pedido encontra-se à disposição dos interessados em 
sua sede na Av. HerácIito Graça, 600. Fortaleza, 07 de junho 
de 2004. Antônio Aírton do Vale Melo - PREGOEIRO. *** *** *** 

AVISO DE CONTRA-RECURSO 

PROCESSO: Convite n^ 01/2004. 
ORIGEM: Secretaria de Finanças do Município - SEFIN. 
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para confecção de 

impressos de segurança. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE EXECUÇÃO 
DAS LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA, comunica 
aos licitantes e demais interessados que a empresa FORMU-
LÁRIOS PILOTO LTDA apresentou contra-razões ao recurso 
administrativo interposto pela empresa MOORE BRASIL LTDA, 
no processo em epígrafe, estarido o mesmo à disposição na 
sede da Comissão, na Av. HerácIito Graça, 600 - Fortaleza-Ce, 
fones: 452-3479 e 452-3480. Fortaleza, 07 de junho de 2004. 
Antônio Aírton do Vale Melo - PRESIDENTE DA OPEL. *** *** *** 

AVISO DE 
APRESENTAÇÃO DE MEMORIAIS DE RECURSO 

PROCESSO: Pregão Presenciaj n^ 27/2004. 


